
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.499 - DF (2011/0284501-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ORGANIZAÇÃO SANTAMARENSE DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

OSEC 
ADVOGADO : JOÃO PAULO CAMPOS ECHEVERRIA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRECEDENTES DO STJ. 
TRIBUTÁRIO. ADVOGADO TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL UTILIZADO PARA 
ASSINAR A TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DA PETIÇÃO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Aplicado o princípio da fungibilidade recursal, para receber os 
Embargos de Declaração como Agravo Regimental, nos termos da jurisprudência desta 
Corte, tendo em vista a simples pretensão de efeitos infringentes. Precedentes: EDcl no 
AREsp 175.781/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.08.2012; EDcl no 
AREsp 101.112/MG, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 24.08.2012; EDcl no AREsp 
102.413/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 20.08.2012.

2.   Na instância especial é inexistente recurso interposto por 
Advogado sem procuração nos autos (Súmula 115/STJ). A prática eletrônica de ato 
judicial, na forma da Lei 11.419/2006, reclama que o titular do certificado digital utilizado 
possua procuração nos autos (AgRg no REsp. 1.347.278/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 01/08/2013).

3.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os embargos de declaração 
como Agravo Regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 03 de junho de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.499 - DF (2011/0284501-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ORGANIZAÇÃO SANTAMARENSE DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

OSEC 
ADVOGADO : JOÃO PAULO CAMPOS ECHEVERRIA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela 

ORGANIZAÇÃO SANTAMARENSE DE EDUCAÇÃO E CULTURA OSEC contra a 

decisão de fls. 829/831, que não conheceu o seu Agravo Regimental, nos termos da 

seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL 

UTILIZADO PARA ASSINAR A TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DA PETIÇÃO 

SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

2.   Alega a embargante que o decisum afigura-se eivado de 

omissão, pois a decisão embargada deixou de considerar a procuração encartada aos 

autos à fls. 379, uma vez que julgou o Agravo Regimental interposto como inexistente 

tão somente pelo fato de haver sido digitalmente protocolada por Advogado que não 

constava da procuração (fls. 837).

3.   Assevera que, se o protocolo digital não era o único mecanismo 

viável de processamento do recurso regimental, não se pode desconsiderar a 

assinatura física do documento convertido em digital para simplesmente declará-lo 

como inexistente.

4.   É o que havia para relatar.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.499 - DF (2011/0284501-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ORGANIZAÇÃO SANTAMARENSE DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

OSEC 
ADVOGADO : JOÃO PAULO CAMPOS ECHEVERRIA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE 

EFEITOS INFRINGENTES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 

REGIMENTAL. PRECEDENTES DO STJ. TRIBUTÁRIO. ADVOGADO 

TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL UTILIZADO PARA ASSINAR A 

TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DA PETIÇÃO SEM PROCURAÇÃO NOS 

AUTOS. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Aplicado o princípio da fungibilidade recursal, para receber 

os Embargos de Declaração como Agravo Regimental, nos termos da 

jurisprudência desta Corte, tendo em vista a simples pretensão de efeitos 

infringentes. Precedentes: EDcl no AREsp 175.781/RS, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.08.2012; EDcl no AREsp 101.112/MG, 

Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 24.08.2012; EDcl no AREsp 

102.413/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 20.08.2012.

2.   Na instância especial é inexistente recurso interposto por 

Advogado sem procuração nos autos (Súmula 115/STJ). A prática eletrônica 

de ato judicial, na forma da Lei 11.419/2006, reclama que o titular do 

certificado digital utilizado possua procuração nos autos (AgRg no REsp. 

1.347.278/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 19/06/2013, DJe 01/08/2013).

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   Aplica-se o princípio da fungibilidade recursal, para receber os 

presentes Embargos de Declaração como Agravo Regimental, nos termos da 

jurisprudência desta Corte, tendo em vista que a única pretensão é de modificação do 
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julgado (efeitos infringentes). Confiram-se: EDcl no AREsp 175.781/RS, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.08.2012; EDcl no AREsp 101.112/MG, Rel. Min. 

FRANCISCO FALCÃO, DJe 24.08.2012; EDcl no AREsp 102.413/SP, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 20.08.2012. 

2.   Em que pese a combatida argumentação, a recorrente não trouxe 

fundamentos robustos e hábeis a desconstituir o decisum agravado.

3.   Com efeito, conforme afirma a própria agravante, a petição de 

Agravo Regimental anteriormente interposta foi digitalmente protocolada por Advogado 

que não constava da procuração encartada aos autos. 

4.   Dessa forma, inafastável a incidência do enunciado de Súmula 

115 desta Corte, uma vez que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do AgRg no REsp 1.347.278/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 

01.08.2013, consolidou entendimento no sentido de que, em se tratando de petição 

eletrônica dirigida ao STJ, é necessário que haja procuração nos autos outorgada ao 

Advogado titular da assinatura digital, independentemente de seu nome constar na 

peça. Confiram-se, ainda, nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - 

DEMANDA POSTULANDO COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA 

DECORRENTE DE CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA - DECISÃO MONOCRÁTICA 

NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO, MANTIDA A INADMISSÃO DO 

RECURSO ESPECIAL CONSIDERADO INEXISTENTE.

1.    Incidência da Súmula 115/STJ. Hipótese em que o 

advogado titular do certificado digital, utilizado para assinar a transmissão 

eletrônica do recurso especial, não possuía, ao tempo da interposição, 

instrumento de procuração nos autos. Recurso inexistente. Vício não 

sanável por juntada posterior de mandato ou substabelecimento, uma vez 

inaplicável o disposto no artigo 13 do CPC na instância extraordinária. 

Precedente da Corte Especial.

2.    Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp. 

453.747/RJ, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 22.05.2014).
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² ² ²

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. 1. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

PETIÇÃO ELETRÔNICA. SUBSCRIÇÃO DIGITAL. ADVOGADO SEM 

PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. ENUNCIADO N. 

115/STJ. 2. PRESENÇA DE SUBSTABELECIMENTOS. INSUFICIÊNCIA. 

NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DA CADEIA COMPLETA DE 

PROCURAÇÕES. 3. EMBARGOS REJEITADOS.

1.    Tratando-se de recurso interposto por meio eletrônico, a 

petição é considerada assinada pelo advogado portador do certificado 

digital que a encaminhou. Destarte, se ele não possui procuração nos 

autos, o recurso deve ser considerado inexistente pela aplicação do verbete 

sumular n. 115/STJ. Precedentes.

2.    A existência de substabelecimentos nos autos não é 

suficiente para demonstrar a regularidade da representação, haja vista não 

se ter juntado a procuração outorgada ao advogado substabelecente, o que 

impede a aferição da regularidade da cadeia de substabelecimentos.

3.    Embargos rejeitados (EDcl no AgRg nos EAREsp. 

239.447/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 21.05.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 

INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO DA 

ADVOGADA SUBSCRITORA DO RECURSO. RECURSO ASSINADO 

ELETRONICAMENTE. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

"A prática eletrônica de ato judicial, na forma da Lei n. 11.419/2006, 

reclama que o titular do certificado digital utilizado possua procuração nos 

autos, sendo irrelevante que na petição esteja ou não grafado o seu nome" 

(AgRg no REsp 1347278/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 01/08/2013).

Agravo regimental não conhecido (AgRg no REsp. 1.416.275/PR, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 14.04.2014).
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² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR 

PÚBLICO FEDERAL. SERVIDORES DA FUNASA. INDENIZAÇÃO DE 

CAMPO. AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO OU 

SUBSTABELECIMENTO DA ADVOGADA SUBSCRITORA DO RECURSO. 

RECURSO ASSINADO ELETRONICAMENTE. IRREGULARIDADE DE 

REPRESENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ.

1.    "Não é possível o conhecimento do recurso na hipótese em 

que o advogado titular do certificado digital utilizado para assinar a 

transmissão eletrônica da petição não possui instrumento de procuração 

nos autos, pois o recurso é considerado inexistente (Súmula nº 115 do 

STJ). [...]" (AgRg no REsp 1268481/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 08/10/2013)

2.    Agravo regimental não conhecido (AgRg no AREsp. 

470.406/PB, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 26.03.2014).

5.   Ante o exposto, subsistentes os fundamentos da decisão 

agravada, nego provimento ao Agravo. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0284501-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.295.499 / DF

Números Origem:  200534000246948  244306020054013400

EM MESA JULGADO: 03/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ORGANIZAÇÃO SANTAMARENSE DE EDUCAÇÃO E CULTURA OSEC
ADVOGADO : JOÃO PAULO CAMPOS ECHEVERRIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - REFIS / Programa de 
Recuperação Fiscal

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ORGANIZAÇÃO SANTAMARENSE DE EDUCAÇÃO E CULTURA OSEC
ADVOGADO : JOÃO PAULO CAMPOS ECHEVERRIA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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